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Autoria: Vereador Marco Antônio da Fonseca. 

 

 

 

Trata-se de Projeto de Lei Complementar que pretende alterar a Lei 

Complementar nº 186, de 24 de abril de 2019, com Emenda de nº 01/23 que 

estabeleceu normas para implantação e regularização de loteamento, 

loteamento de acesso controlado e de condomínio de lotes, responsabilidades 

do loteador, de concessão do direito real de uso e dá outras providências. 

 

 

Cumpre asseverar que dispõem os incisos I e II, do artigo 30, da Constituição 

Federal que compete ao Município legislar sobre assuntos de interesse local 

e suplementar a legislação federal e estadual no que couber, bem como 

promover, no que couber, adequado ordenamento territorial, mediante 

planejamento e controle do uso, do parcelamento e da ocupação do solo 

urbano (art. 30, VIII). 

 

Embora a definição das competências prevista nos referidos incisos não seja 

sempre tão clara, devemos partir do critério mais relevante adotado pela 

Constituição Federal na repartição das competências dos entes federativos, 

qual seja, a União legisla sobre as questões de interesse geral e nacional, os 

Estados ficam com as matérias de interesse regional e aos Municípios é 

atribuído tudo que for de interesse local. 

 

PARECER - PLC Nº 26/2023

PA
R

EC
ER

 - 
PL

C
 N

º 2
6/

20
23

- R
ec

eb
id

o 
em

 0
1/

12
/2

02
3 

10
:5

6:
57

 - 
Es

ta
 é

 u
m

a 
có

pi
a 

do
 o

rig
in

al
 a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

 p
or

 R
ic

ar
do

 T
of

i J
ac

ob
Pa

ra
 v

al
id

ar
 o

 d
oc

um
en

to
, l

ei
a 

o 
có

di
go

 Q
R

 o
u 

ac
es

se
 h

ttp
://

20
1.

76
.4

3.
83

:8
08

1/
sa

gl
/c

on
fe

rir
_a

ss
in

at
ur

a 
e 

in
fo

rm
e 

o 
có

di
go

 5
1A

D
-4

83
E-

E5
4F

-2
EE

B.

Pag. 1/2



A competência dos Municípios em assuntos de urbanismo é ampla e decorre 

do preceito constitucionais que lhes assegura autonomia para legislar sobre 

assuntos de interesse local (art. 30, I), promover, no que couber, adequado 

ordenamento territorial, mediante planejamento e controle do uso, do 

parcelamento e da ocupação do solo urbano (art. 30, VIII), e, ainda, executar 

a política de desenvolvimento urbano, de acordo com as diretrizes fixadas 

pela União (art. 182), bem como suplementar a legislação federal e estadual 

no âmbito de sua competência (art. 30, II). Visando o Urbanismo, 

precipuamente, à ordenação especial e à regulação das atividades humanas. 

 

“Data venia”, entendo que a iniciativa para deflagrar o processo legislativo 

é do Poder Executivo, mas a alteração pretendida não muda a essência da 

Lei. 

 

Assim, o Projeto não interfere na essência da Lei em questão, podendo ter 

regular tramitação. 

 

Diante do exposto, concluo pela viabilidade jurídica do Projeto de Lei 

Complementar nº 26/2.023, com a Emenda de nº 01-2023, por ser o mesmo 

legal, regimental e constitucional, respeitando entendimento contrário, “sub 

censura”.  

 

Ibitinga, d/s. 

 

 

RICARDO TOFI JACOB 

DIRETOR JURÍDICO 

ASSINATURA DIGIAL 
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